INDICAÇÃO Nº  1343, DE  2004 

INDICO, nos termos do artigo 159 da XI Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes a realização dos estudos e a adoção das providências necessárias visando à concessão de pensão mensal vitalícia — em valor não inferior ao das concedidas com fundamento no Decreto-Lei nº 248, de 1970 — às pessoas que, entre 1933 e 1951, por serem portadoras de hanseníase, tenham sofrido internação compulsória em sanatório ou asilo-colônia do Estado, bem assim àquelas que, embora não tendo sofrido internação, apresentem seqüelas, sem condições de reintegração social ou familiar.

JUSTIFICATIVA

Encaminha-se ao Chefe do Executivo, via da presente indicação, proposta de adoção de providências visando à concessão de pensão mensal vitalícia às pessoas que, por serem portadoras de hanseníase, tenham sofrido internação compulsória em sanatório ou asilo-colônia do Estado, entre 1933 e 1951.

Busca-se, com essa medida, resgatar a dívida social que o Estado contraiu ao internar compulsoriamente, no período citado, milhares de cidadãos portadores de hanseníase. Até 1947, ano em que as sulfonas foram introduzidas em São Paulo, os internados não recebiam um medicamento específico. E, mesmo após tal introdução, prosseguiu-se com a prática de internações, só se verificando as primeiras altas a partir de 1951.

Durante muito tempo, prevaleceu a mais completa ignorância sobre todos os aspectos relacionados à hanseníase, desconhecendo-se totalmente como, quando e onde se contraía a doença. À ignorância somava-se uma enorme carga de preconceito, atingindo brutalmente os portadores e seus familiares. É de se notar, a propósito, que, lamentavelmente, ainda nos dias de hoje muitas pessoas não dispõem de informações corretas sobre essa doença, e poucos não são os que discriminam seus portadores.

Voltando ao período já mencionado — primeira metade do século passado — e considerando o preconceito e a falta de conhecimento acerca da hanseníase, é de se presumir que os hansenianos fossem internados para morrer nesses verdadeiros “campos de concentração sanitários” em que se constituíam os asilos-colônia e sanatórios. Tais estabelecimentos geralmente eram desprovidos de acomodações para abrigar adequadamente os internos.

Cerca de quinze mil paulistas foram compulsoriamente internados, o que gerou enorme sofrimento não só para eles mas também para seus familiares (aproximadamente noventa mil). O Estado pecou duplamente em relação aos internados que eram arrimo de família, ao não dar a seus dependentes qualquer espécie de apoio.

Posteriormente, vieram a ser beneficiados com pensão os portadores de hanseníase que se encontrassem nas seguintes condições: (1) estivessem prestando serviços remunerados pela dotação de Laborterapia e que tivessem completado ou viessem a completar vinte e cinco anos de serviço; (2) tivessem prestado ou estivessem prestando serviços remunerados pela dotação de Laborterapia, e tivessem sido ou viessem a ser julgados incapazes total e permanentemente para o trabalho; (3) estivessem incapacitados total e permanentemente para o trabalho, em decorrência da doença, sem possibilidade de reabilitação e sem condições econômico-financeiras de subsistência, achando-se em tratamento nas unidades assistenciais da Secretaria da Saúde (Decreto-Lei nº 248, de 1970). 

Foram concedidas cerca de seis mil pensões, hoje reduzidas a menos de quinhentas.

Ora, não se pode condicionar a concessão de pensão à existência de documentação que comprove o exercício de atividades por parte do internado. Os arquivos relativos ao período não estão organizados de forma a comprovar os anos trabalhados pelo hanseniano internado compulsoriamente. Isso, é claro, para não mencionar aqueles arquivos que, passadas muitas décadas, se perderam ou são de dificílima localização.

Essas pessoas também não podem se socorrer da pensão prevista na Lei nº 9.165, de 1995, porquanto esta tem seu campo de incidência limitado aos portadores de hanseníase “em tratamento nas unidades do Sistema Unificado de Saúde – SUS/SP”. 

Por essa razão, deve-se conceder pensão mensal vitalícia aos cidadãos que, entre 1933 e 1951, por serem portadores de hanseníase, viram-se afastados do convívio social e familiar, permanecendo isolados em asilos-colônia ou no sanatório do Estado.

Esse isolamento, imposto compulsória e inapelavelmente, por si só basta à concessão do benefício, sem que nenhuma outra comprovação tenha de ser feita.

Cumpre, ainda, concedê-lo àqueles que, mesmo não tendo sido internados, apresentem seqüelas, sem condições de reintegração social ou familiar, considerando, inclusive, que em relação a uma das formas de hanseníase, o diagnóstico tardio fez com que os pacientes, mesmo sob tratamento, apresentem seqüelas nos dias de hoje. Nestes casos, será de rigor que, antes da concessão, o futuro beneficiário seja submetido a perícia médica, por comissão composta de profissionais do quadro da Secretaria da Saúde, ou por ela indicados.

A relevância e o alcance social das medidas propostas nos permitem ter a certeza de que todos os esforços serão envidados pelos órgãos técnicos incumbidos da apreciação da matéria, e que, assim, dentro em breve assistiremos à implantação de providências visando à efetivação daquelas medidas. 

Sala das Sessões, em

Deputada Célia Leão - PSDB
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